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Por ocasião dos debates sobre o futuro da luta pela educação pública no período imediatamente posterior ao fim da ditadura empresarial-militar, Florestan Fernandes indicou o que compreendia como um caminho estratégico: “um novo ponto de partida” para as lutas em defesa da escola pública. No cerne desse novo marco, estava a aliança dos educadores com os operários, camponeses e desvalidos (os “de baixo”, como costumava dizer). Duas décadas se passaram desde então e é forçoso constatar que caminhamos na direção oposta. Mais do que articulação de movimentos e lutas, é possível afirmar um largo período de paulatino afastamento dos sindicatos e dos movimentos sociais não diretamente ligados à educação das lutas pela escola pública. 


A perda da referência classista e o transformismo da CUT, o mais amplo da história do sindicalismo brasileiro, são elementos importantes, pois muitos sindicatos abandonaram as lutas de “toda a classe”, alegando que, nos tempos atuais, os sindicatos devem ser pragmáticos e utilitaristas – buscando o máximo de vantagens para os seus sindicalizados, mesmo que às custas da quebra da solidariedade entre os que “vivem-do-próprio-trabalho”. Sinal indicativo dessa tendência de fragmentação das lutas no interior da Central foi a ação das correntes majoritárias (sobretudo: Articulação e Corrente Sindical Classista) que operaram no sentido da desconstituição do Departamento Nacional de Trabalhadores em Educação (DNTE/CUT) que se constituía em uma forma de articulação das entidades nacionais então filiadas à Central e que conferia visibilidade às lutas e às demandas educacionais no interior da Central. Na prática, desde o final dos anos 90, o Departamento deixou de existir.


A fragmentação das lutas educacionais nos micro nichos da vaporosa sociedade civil avançou na última década de modo desconcertante. Em vez das lutas universais, cada vez mais têm prevalecido alternativas focalistas e particularistas, encaminhadas a partir das “entidades da sociedade civil”. 


De fato, a ainda atual maioria da CUT nos dias atuais compreende que a melhor alternativa à crise da educação pública estatal é cada categoria e cada sindicato reivindicar recursos no Fundo de Amparo ao Trabalhador (um Fundo estatal que deveria custear o seguro desemprego) para organizar a sua própria escola de formação profissional ou de alfabetização e educação de jovens e adultos. Mais recentemente, reivindicam uma reserva de vagas nas escolas privadas, em troca de isenções tributárias, pois, desse modo, seria possível atender de modo mais imediato os seus sindicalizados (clientes?). As imagens Vicentinho e Marinho exibidas em outdoors anunciando as maravilhas democráticas do setor empresarial são muito representativas dessa opção pelo setor privado.


É importante destacar que não satisfeitos em desconstituir o DNTE, as forças majoritárias da CUT, agora acrescidas de militantes da Democracia Socialista, intentam paralisar as atividades do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, que, embora circunscrita à esfera educacional, desempenhou extraordinário papel na Constituinte de 1988 e na defesa de uma LDB e de um PNE democráticos. Com efeito, na Plenária do Fórum realizada em Porto Alegre em 26 de janeiro de 2005, por ocasião do FSM, representantes dessas tendências afirmaram não haver mais consenso na agenda construída pelo Congresso Nacional de Educação (CONED) e que, portanto, como o Fórum somente encaminha uma agenda consensual, o Fórum simplesmente não poderia mais organizar as lutas da área. Obviamente, a desarticulação do Fórum pode ser explicada pela incompatibilidade das políticas educacionais de Lula da Silva em relação às propostas do CONED.


Na raiz desses posicionamentos, encontra-se a defesa de que é na sociedade civil que se realiza a democracia, a liberdade e a satisfação plena dos anseios dos indivíduos. Em contrapartida, o Estado é compreendido como o espaço do autoritarismo e da burocracia. Assim, os termos em conflito – privado versus Estatal – terminam por excluir do debate a esfera pública, e, portanto, as políticas universais e as lutas em defesa de uma esfera pública no Estado. Em outros termos, o par em conflito afasta do campo de análise a tese de que o público (publicus, poblicus), os direitos de todo o povo, resultam das lutas de classes.


A positividade do privado e a negatividade do público é também uma tese dos neoliberais. Ao longo dos anos 90, gradativamente, ocorre uma confluência de análises que chegam a encontrar pontos de convergência em torno de temas estruturantes como a defesa com um dos fundos de pensão, na “reforma” da previdência, a transferência de recursos públicos para instituições empresariais de educação no Programa Universidade para Todos e o estabelecimento de parcerias público-privadas em diversos domínios, entre os quais a EJA (CUT e MEC fazem acordo objetivando assegurar cursos para 300 mil trabalhadores).


No entanto, os efeitos concretos desses deslocamentos e ressignificações entre o público e o privado recaíram violentamente contra a educação pública que se encontra brutalmente degradada na maior parte do país e, em particular, afetando duramente as condições de dignidade do trabalho docente.

Imagens do desmonte da educação pública


No ensino fundamental, dos cerca de 35 milhões de matriculados, a cada ano 4 milhões são reprovados, 3 milhões abandonam a escola e apenas 2,7 milhões concluem a oitava série. Neste percurso, contudo, a cada ano, 800 mil concluem a quarta série analfabetos. Dos 8,2 milhões que estão cursando o ensino médio, 750 mil são reprovados a cada ano, 1,1 milhão abandonam a escola e apenas 1,8 milhão concluem o ensino médio, porém, nos exames PISA, ocupam o último lugar entre todos os 40 países pesquisados em matemática. 


Das cerca de 169 mil escolas existentes, 11% não possuem água e esgoto e 23% sem energia elétrica. 77% não possuem biblioteca, 95% não possuem sala de ciências e 86% não possuem o conjunto vídeo-tv e parabólica. Em todos os estados existe o turno da fome, de 11h às 14h. Tudo isso reunido permite esboçar um quadro de devastação que penaliza, sobretudo os desvalidos que vêem o direito a educação se tornar uma miragem nunca alcançável, até que a criança ou o jovem se convença que o problema está em sua incapacidade de aprender.


Frente a esse quadro devastador, os Congressos Nacionais de Educação produziram um consenso: é preciso mudar o padrão de financiamento, passando dos  inviáveis 3,8% do PIB para 7%, alcançando, em um prazo de dez anos, 10% do PIB. No Plano Nacional de Educação afinal aprovado, elaborado pela coalizão de Cardoso, os educadores conseguiram garantir 7% do PIB para a educação pública, mas atendendo ao FMI Cardoso vetou os 7%. No Programa de Lula da Silva havia o compromisso de derrubar o veto e restabelecer os 7%, mas, igualmente para manter o pagamento para o setor rentista, também Lula da Silva voltou atrás e descumpriu a sua promessa, confirmando os vetos de Cardoso. O exame da aplicação de recursos federais do governo de Lula da Silva tão somente confirma que as políticas educacionais não estão dirigidas, de fato, para o fortalecimento da educação pública. Grande parte de seus elaboradores formalmente situados no campo da esquerda que poderiam abraçar a causa da educação pública tem a mesma opinião do Presidente: as melhores políticas estão alicerçadas na sociedade civil, na esfera privada qualificada como pública-não estatal que converte as atividades privadas que atendem ao interesse social em “bem público”. Embora lastimável não deveria causar surpresa que os seus indicadores de financiamento público da educação são ainda mais medíocres do que os do governo Cardoso. 
Análise da execução orçamentária no período 2000-2004

	Orçamento da União
	2002
	2003
	2004
	2005

	Total das verbas federais (Educação)

Orçamento educação e cultura por habitante
	R$ 16,2 bilhões 

R$ 52,00
	R$ 15,2
	R$ 14,5 bilhões

(10% inferiores aos de 2000)

R$ 47,00
	R$ 17,3 bilhões
 

	Ensino fundamental
	R$ 2,4 bilhões
	
	R$ 672 milhões (caíram 71,5% no período

2002-2004)
	

	Ensino médio
	R$ 350 milhões
	
	R$ 196 milhões (caíram 44 % no período

2002-2004)
	

	Ensino superior
	R$ 9,2 bilhões
	
	R$ 7,2 bilhões (no período 2000-2004 caiu 22%)
	R$ 8,69 bilhões (previsão)

	Educação de jovens e adultos
	
	
	no período 2000-2002, apresentou queda de 93%
	



De outra parte, as verbas para o pagamento da dívida seguem crescentes, o que requer como contrapartida superávits primários cada vez maiores que acabam por inviabilizar toda a área social.

Receitas da União (Educação X Dívida) R$ bilhões

	Ano
	Orçamento Educação*
	Serviço da dívida**

	2001
	15,4
	55,2

	2002
	16,1
	72,5

	2003
	15,1
	82,7

	2004
	14,5
	146,0




   Fonte: Sinopse da execução orçamentária (Câmara dos Deputados) e orçamento da União.



    * Orçamento referente a função educação.

   ** Amortizações, juros e encargos. 

Superávit Primário e Gastos da União com Dívida e Educação (R$ bilhões)

	Ano
	Superávit

Primário*
	Pagamento 

Dívidas**
	Orçamento

Educação

	2000
	30,0
	82,7
	15,0

	2001
	29,0
	107,4
	15,4

	2002
	39,0
	124,2
	16,1

	2003
	42,0
	145,3
	15,1

	2004
	61,0
	146,0
	14,5


Fonte: Sinopse da execução orçamentária (Câmara dos Deputados)

* Valores aproximados. ** Amortização, juros e encargos das dívidas interna e externa.


- Os serviços da dívida externa, em 2004, custaram cerca de R$ 74 bilhões.


Mesmo os mais otimistas adeptos da sociedade civil não podem deixar de constatar que as conseqüências do abandono das lutas unificadas pela educação pública, como dever do Estado, agravaram o processo de desmonte da escola pública, atingindo, fundamentalmente, os filhos dos trabalhadores, o que, por si só, justificaria uma ação mais orgânica dos sindicatos não diretamente relacionados à educação na luta por esse direito essencial. Também no plano das ideologias o problema não é menor, visto que a alternativa da criação de uma esfera de direitos no âmbito do Estado, negando, por isso, o seu caráter particularista (capital) tem sido secundarizada e mesmo abandonada  pela “esquerda” pós-moderna, empenhada em buscar direitos para segmentos organizados a partir da identidade sexual, gênero, etnia etc. Ellen M. Wood (2005)
 assinala com muita sagacidade que as políticas universais são mais urgentes e necessárias do que nunca. Mas, como alcançar esse objetivo, se os que poderiam protagonizar a luta pela conquista dessa reivindicação não estão convencidos da correção dessa consigna?


Com o objetivo de subsidiar o debate sobre as políticas universais e a construção de uma esfera pública de direitos sociais, o estudo examina a seguir a relação das lutas sociais com a criação do “público”, compreendido aqui como o que é de direito de todo o povo. O artigo assume como ponto de partida da análise as lutas da Comuna de Paris (1871) que, na teoria e na prática, anunciou ao movimento operário mundial o que seria o porvir de uma escola pública revolucionária e socialista. A seguir, indica como  a questão foi desenvolvida por Antonio Gramsci, dos Conselhos e notas colocadas em circulação no Ordine Nuevo aos Cadernos e indica breves pontuações sobre a experiência latino-americana.

A Comuna de Paris e a Educação


No calor das barricadas e dos estrondos de canhão que produziram milhares de mortos entre os insurgentes, a experiência educacional da Comuna não pôde ser levada muito longe, mas, por meio de declarações e circulares, é possível esboçar as bases dessa experiência qualificada por Marx e Lênin como “um passo adiante da revolução proletária mundial, um passo prático mais importante do que centenas de programas e raciocínios” da qual  é possível extrair ensinamentos fundamentais para a luta por uma escola pública socialista.


O levante operário de “26 março de 1871”, quando a Comuna foi instaurada, havia sido tentado anteriormente, em 1848, quando o movimento foi violentamente reprimido. Do período, os burgueses extraíram muitas lições, entre as quais a de que “não se pode salvar a propriedade senão através da religião, que ensina carregar docilmente a cruz”, diziam Montalambert, Falloux e Thiers (Coggiola, 2001:7)
. Para lograr esse objetivo, subordinaram por completo a escola à Igreja, transformando-a em um anexo da Igreja. A crítica à subordinação da educação aos interesses de classe e da Igreja foi objeto de críticas sistemáticas por parte dos socialistas e dos círculos operários. Uma das posições mais enfáticas e agudas foi de Charles Fourier que denunciou a falsidade do ensino que apregoava o culto ao “amor ao próximo” e ao mesmo tempo empurrava as crianças a brutal competição pela sobrevivência (idem, p.7). 


Constituído o governo popular, ainda nos primeiros dias da Comuna, foram eleitos os militantes encarregados das diversas esferas de atividade, entre as quais a educação, sob a responsabilidade de Édouard Vaillant (1850-1915), médico, blanquista, dirigente  da primeira fase da I Internacional Comunista. Uma das primeiras medidas da Comuna, após extinguir a polícia e o exército do Estado burguês, foi proclamar que todas as escolas deveriam estar abertas ao povo (gratuidade), obrigatório para as crianças e serem livres de toda influência dos padres (laicidade), como condição para a livre difusão da ciência. Também os museus, outrora restritos as elites, foram abertos ao povo, assim como os jardins e parques. Em seu belo livro-testemunho, Louise Michel
 (A Comuna. Lisboa, Ed. Presença, 1971), ela mesma federada da Comuna e instrutora de uma escola aberta ao povo, registra que os cientistas e sábios puderam se dedicar livremente “em completa paz” a toda sorte de pesquisa, sem os cerceamentos vigentes antes da Comuna. Ademais, assinala Michel, “por todo o lado havia cursos abertos, respondendo ao ardor da juventude” e artistas, como Édouard Manet, formaram comitês para discutir a arte e a revolução, sustentando a completa autonomia da arte frente ao governo e à Igreja.    
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Fonte: Chauvet, 1971


Mas qual deveria ser o caráter da escola pública?


Empunhando a bandeira da República do Trabalho, a Comuna tentou levar adiante uma genuína revolução da educação, que eliminasse: 1) a divisão entre trabalho intelectual e manual, entre o Homo sapiens e o Homo faber – o âmago da educação socialista, conforme Mészáros (2005)
; 2) a opressão das mulheres pelos homens, e 3) a opressão das crianças pelos adultos (Coggiola, 2001,p.7).


A principal orientação elaborada pela Comuna sobre a educação pública, elaborada pelo Ministério da Instrução Pública, foi divulgada no dia 17 de maio de 1871, por meio de uma Circular assinada por Edouart Vaillant e discutida com professores e pais. Considerando a importância desse documento, alguns excertos merecem um exame mais detalhado.


A reforma do ensino, conforme a Circular, era uma condição para afirmar o caráter essencialmente socialista da Revolução e, como tal, deveria:

- assegurar a todos a verdadeira base da igualdade social;

- garantir a instrução integral a que cada um tem direito e

- facilitar a cada um a aprendizagem e o exercício da profissão para a qual o dirigem seus gostos e aptidões.


Segue a Circular: “Considerando que enquanto se espera que um plano completo de ensino integral possa ser formulado e executado, é preciso decretar as reformas imediatas que garantam, num futuro próximo, essa transformação radical do ensino”. Entre as medidas imediatas, a nota orienta a “pronta instituição de escolas profissionais, onde os alunos, ao mesmo tempo em que farão a aprendizagem de uma profissão, completarão sua instrução científica e literária” (Dunois, apud Coggiola, 2001,p.7).


Essa orientação estava presente na Associação Internacional dos Trabalhadores, 1866 e 1867, elaborada por Marx. 


Um pouco antes da Circular, já estava estabelecida a orientação sobre a obrigatoriedade e a gratuidade da instrução primária, laica e profissional, em todos os seus graus. Bem antes da burguesia, temos aqui a base da educação pública e universal. Cabe lembrar, como assinala Coggiola (2001) que esse ponto não era pacífico para a burguesia: “Como podemos ser felizes se estamos rodeados por um povo que lê?”. Ao longo do século XVIII e primeira metade do século XIX esse tipo de pergunta era comum. No geral, prevaleciam idéias como: “Para o bem da sociedade, os conhecimentos do povo não podem ir além do necessário para a sua própria ocupação cotidiana”, nada muito diferente do preconizado pelo Banco Mundial nos anos 90.


Toda a estrutura de articulação da educação foi radialmente horizontalizada por meio de comissões e sub-comissões em que os educadores (como Courbet, Verdure, Miot, Vallès, J.-B. Clément) definiam, com o encarregado da Instrução, Vaillant, as diretrizes encaminhadas autonomamente pelas referidas comissões
.


Nos poucos dias da Comuna, em apenas 72 dias, escolas fechadas foram reabertas, o XX Distrito vestiu e alimentou as crianças, no XVII Distrito, foi afirmado que “os professores das creches e das escolas primárias empregarão exclusivamente o método experimental e científico, que parte sempre da exposição dos fatos físicos, morais e intelectuais” (Coggiola, 2001:10). No XIII Distrito foi aberta uma biblioteca popular em que se realizavam debates e leituras abertas ao povo.


Apesar da repressão avassaladora, mais de 30 mil mortos, as escolas permaneceram abertas, pois estava claro aos lutadores da Comuna que uma revolução verdadeira passa pela transformação cultural do povo. Somente nos últimos dias, com as defesas já vulneráveis, as escolas deixaram de funcionar. Indubitavelmente, as sementes do conceito de escola pública, gratuita, laica e que assegure a educação integral igual de meninos e meninas foram plantadas e germinadas. Nos Conselhos, nos sovietes e nas escolas do MST essas mensagens estavam (e estão) vivas. Ideais e valores iluministas, para serem concretizados, como ficou claro, teriam de resultar da negação do capitalismo. Entretanto, o pensamento pedagógico pouco se dedicou a pensar essa experiência radical, fecunda e original. Talvez porque poucos pedagogos profissionais tenham protagonizado a educação comunal.

Gramsci e a educação integral


Desde a sua juventude, Antonio Gramsci associou o socialismo à instrução. Não a uma instrução em abstrato, mas uma totalmente nova e revolucionária. Nos escritos de juventude, a questão da cultura burguesa ainda não fora um tema de sua investigação mais sistemática. Em 1916, o jovem Sardo tinha clareza de que a escola operária deveria ser humanística, não podendo constranger e restringir a inteligência e a consciência, livrando os jovens de moverem-se em vias pré-fixadas do tipo “filho de operário, operário será”. Por isso, situou o problema da educação como um “problema de classe”. Para assegurar escolas “livres” o jovem Gramsci propugnou que as escolas deveriam estar sob o “controle dos grandes sindicatos de trabalhadores”. Anos mais tarde, nos Cadernos, sustenta a necessidade do Estado garantir esse direito, mas também aqui, não qualquer Estado, mas o “Estado ético”.


De fato, as escolas subordinadas aos sindicatos, em especial as experiências das universidades populares foram vistas com muitas ressalvas por Gramsci: “eram piores do que as universidades públicas, pois ignoravam as necessidades educativas de quem não seguiu um curso regular de estudos, cursando a escola média”, por exemplo, e, ademais, apresentam o conhecimento como as escolas jesuíticas – em que o conhecimento se apresenta como indiscutível e definitivo.  A improvisação e o diletantismo foram asperamente criticados por Gramsci, sustentando a necessidade de uma “escola de investigação capaz de materializar a liberação”.  Estas universidades criadas no escopo da II Internacional, conforme Gramsci, não criam intelectuais orgânicos, faltando-lhes a unidade entre a teoria e a prática.


No Ordine Nuovo defendeu a publicação de estudos longos e difíceis pois “a classe deve ter consciência das dificuldades colocadas nas lutas”. A publicação deve ser “um fator de estímulo ao progresso intelectual capaz de consolidar uma visão crítica superior da história e do mundo em que vive e luta”. 


Gramsci pensa que o trabalho pedagógico deve ensejar o enriquecimento recíproco proletariado-intelectuais. É na capacidade de tornar concreta uma interação entre o senso comum e a filosofia que reside a possibilidade de historicizar uma determinada filosofia. Neste período, apregoa a importância de criar um clima intelectual-cultural entre o mundo do aluno e do professor. E o espaço para isso seriam os Conselhos de Fábrica, estruturas de educação permanente dos operários. No lançamento do Ordine Nuovo, as seguintes consignas foram indicadas:

“Instruímos porque necessitamos de toda nossa inteligência; agitamos porque necessitamos de todo o nosso entusiasmo e organizamos porque necessitamos de toda a nossa força”. 


Na experiência soviética, Lunacharski, no movimento da “Proletkult” argumentava que a atividade cultural de “auto-educação e criação proletária” devia ser equiparada à atividade política, à econômica, e enfim, à cooperativa, no quadro das exigências de organização do movimento operário.


Mais tarde, em seus escritos mais sistemáticos, nos Cadernos, sobressaem os problemas da hegemonia e do bloco histórico. “É possível afirmar que o homem é essencialmente político, porque na atividade de transformar e dirigir conscientemente aos outros  homens realiza sua ´humanidade´ e sua ´natureza humana´”. No processo de afirmação da hegemonia dos subalternos, era indispensável a elevação intelectual dos trabalhadores, mas, conforme Gramsci observara, a escola capitalista fraciona e segmenta conforme as classes as suas escolas. Assim, para levar adiante uma concepção educativa emancipatória, seria preciso tornar mais homogêneo o sistema educacional fracionado pela divisão social do trabalho. O único meio de alcançar esse objetivo, conforme Gramsci, seria desvincular a escola do domínio que as classes dominantes exercem atualmente sobre ela.


Se a escola gramsciana deve formar “dirigentes” – homens que passam progressivamente da técnica-trabalho para a técnica-ciência, e em conseqüência à concepção humanística e histórica sem a qual permanecem como ´especialistas´ - ela não pode estar subordinada à divisão burguesa do trabalho. Na escola que forma ´especialistas´ (e não dirigentes), os  intelectuais são os empregados do grupo ou de grupos dominantes. Contra essa formação de massa estandardizada, Gramsci opõe a formação humanística e a escola única.


Em síntese, Gramsci luta contra o vínculo estreito entre educação e economia. Mas isso não quer dizer uma escola idealista, neutra, pois o professor integra um conjunto de instrumentos de intervenção que representam, em um mesmo plano educativo, a negação da sociedade burguesa em sua totalidade.


A escola unitária não é apenas formativa, desinteressada, contra um esquema classista como era o da escola profissional para as classes operárias e o da escola clássica para os setores dominantes. É também a escola que estimula uma nova concepção de mundo em um novo bloco histórico. E, como em Marx e na Comuna, “o conceito e o fato do trabalho (da atividade teórica-prática) é o princípio educativo imanente à escola elementar, já que a ordem social e estatal (direitos e deveres) é introduzida e identificada na ordem natural pelo trabalho”.

 
O trabalho em Gramsci é sobretudo um processo da historicização de dois componentes fundamentais: o conhecimento das leis naturais e o sentimento de ordem associativa. São esses momentos dialéticos – lei natural e lei social - que permitem modificar reciprocamente o mundo natural e o mundo social. 


Pensada como aparelho de hegemonia, Gramsci situa a escola nas trincheiras da sociedade civil, ao mesmo tempo vinculada e desvinculada do Estado. As lutas de classes é que fazem avançar o seu caráter universal, pois o esforço estratégico na sociedade civil é lutar contra o particularismo burguês. Isso requer a crítica radical ao modo de vida e aos fundamentos contidos no bloco histórico que está sendo combatido e, ao mesmo tempo, um consistente trabalho de organização da cultura e da escola que forjam o porvir da sociedade do futuro expressa pelo novo bloco histórico. Por isso a centralidade da função educadora.

Tendências recentes das lutas latino-americanas


Em textos anteriores
 podem ser encontradas algumas indicações preliminares sobre o que seria uma prática educacional emancipatória e socialista. Alguns eixos podem ser indicados de modo preliminar a partir da experiência recente da América Latina:

 - o público somente é forjado nas lutas sociais contra o que é privado, reservado a poucos e fonte de privilégios, por isso o Estado segue sendo um lócus decisivo da luta de classes;

 - as lutas contra a mercantilização da educação são necessariamente anticapitalistas;

 - uma educação socialista tem de ser para todo o povo e por isso tem de ser universal: as lutas por identidades têm de afirmar uma concepção classista não abstrata;

- uma nova episteme requer a crítica radical à colonialidade do saber (eurocentrismo);

- uma pedagogia libertária resulta do diálogo entre os lutadores da escola pública com as práticas de formação dos movimentos sociais que estão em luta por uma educação libertária;

- aos críticos do capitalismo interessa uma escola de alta qualidade e rigorosa em termos científicos, o relativismo pós-moderno, ao contrário, corrobora o estabelecido, pois recusa o uso da razão e do conhecimento histórico na transformação social.


Essas rápidas indicações apenas confirmam o acerto da consigna de Florestan: é preciso um novo ponto de partida. Nesse período de fragmentação da esquerda, é preciso apostar, como Eduardo Galeano
, na capacidade transformadora que pode ser germinada nas crises: “Não é o fim da história, pois ela nasce de novo a cada dia. A história é incessante e tem a mágica capacidade de se recriar. E nem sempre nos dá surpresas desagradáveis”.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2005
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